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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO Nº 27/2011 

 

Dispõe sobre o Provimento nº 12/2000. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO decisão do Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, em sessão ordinária de 14 de abril de 2011, 

nos autos do PR.01217.00504/2010-5; 

CONSIDERANDO a necessidade de redistribuir os serviços e 

atribuições da Promotoria de Justiça de Controle e de Execu-

ção Criminal da Comarca de Porto Alegre,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  As “Atribuições referentes aos feitos que tramitam nas 

Varas”, do Anexo I, - Entrância Final - Promotoria de Justiça 

de Controle e de Execução Criminal da Comarca de Porto 

Alegre, dos cargos de Promotor de Justiça, do Provimento nº 

12/2000, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Porto Alegre: 

“Promotoria de Justiça de Controle e de Execução Criminal: 

“...  

“2º Promotor de Justiça: 1º e 2º Juizados da Vara de Execu-

ções Criminais (processos com numeração final 00, 02, 04, 

10, 20, 30 e 40); 

“... 

“7º Promotor de Justiça: 1º e 2º Juizados da Vara de Execu-

ções Criminais (processos com numeração final 06, 08, 50, 

60, 70, 80 e 90); 

”8º Promotor de Justiça: 1º e 2º Juizados da Vara de Execu-

ções Criminais (processos com numeração final 1, 3, 05, 15, 

25, 35 e 45); 

”9º Promotor de Justiça: 1º e 2º Juizados da Vara de Execu-

ções Criminais (processos com numeração final 7, 9, 55, 65, 

75, 85 e 95).” 

 Art. 2º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de maio de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça, Chefe de Gabinete. 

 

 

PROVIMENTO Nº 28/2011 

 

Dispõe sobre o Provimento nº 12/2000. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO decisão do Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, em sessão ordinária de 14 de abril de 2011, 

nos autos do PR.00983.03794/2007-9; 

CONSIDERANDO a necessidade de redistribuir os serviços e 

atribuições da Promotoria de Justiça Regional do Alto Petrópo-

lis da Comarca de Porto Alegre,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  As “Atribuições referentes aos feitos que tramitam nas 

Varas”, do Anexo I, - Entrância Final - Promotoria de Justiça 

Regional do Alto Petrópolis da Comarca de Porto Alegre, dos 

cargos de Promotor de Justiça, do Provimento nº 12/2000, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Porto Alegre: 

“Promotoria de Justiça Regional do Alto Petrópolis:  

“1º Promotor de Justiça: 1ª Vara Criminal”; 

“2º Promotor de Justiça: JECrim e Inquéritos Policiais com 

numeração final 1 e 2”. 

Art. 2º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de maio de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça, Chefe de Gabinete. 

 

 

PROVIMENTO Nº 29/2011 

 

Dispõe sobre o Provimento nº 12/2000. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO decisão do Órgão Especial do Colégio de 

Procuradores, em sessão ordinária de 14 de abril de 2011, 

nos autos do PR.00983.00521/2008-7; 

CONSIDERANDO a necessidade de redistribuir os serviços e 

atribuições da Promotoria de Justiça da Comarca de Palmeira 

das Missões, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  As “Atribuições referentes aos feitos que tramitam nas 

Varas”, do Anexo II, - Entrância Intermediária - Promotoria de 

Justiça da Comarca de Palmeira das Missões, dos cargos de 

Promotor de Justiça, do Provimento nº 12/2000, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Palmeira das Missões: 

“1º Promotor de Justiça: 1ª Vara Judicial e Defesa do Patrimô-

nio Público; 

“2º Promotor de Justiça: 2ª Vara Judicial, Defesa Comunitária 

(exceto Defesa do Patrimônio Público) e Infância e Juventude; 

“3º Promotor de Justiça: 3ª Vara Judicial e JECrim.” 

Art. 2º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de maio de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça, Chefe de Gabinete. 
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PROVIMENTO Nº 30/2011 

 

Dispõe sobre o Provimento nº 12/2000. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO decisão do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em sessão ordinária de 14 de abril de 2011, nos autos do 

PR.00826.00095/2008-3; 

CONSIDERANDO a necessidade de ativar cargo e de redistribuir os serviços e atribuições da Promotoria de Justiça Criminal da Co-

marca de Pelotas,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  As “Atribuições referentes aos feitos que tramitam nas Varas”, do Anexo I, - Entrância Final - Promotoria de Justiça Criminal 

da Comarca de Pelotas, dos cargos de Promotor de Justiça, do Provimento nº 12/2000, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Pelotas: 

“Promotoria de Justiça Criminal: 

“1º Promotor de Justiça: 1ª Vara Criminal – Júri e 3ª Vara Criminal – inquéritos ímpares; 

“2º Promotor de Justiça: JECCrim; 

”3º Promotor de Justiça: 3ª Vara Criminal, exceto crimes punidos com detenção e violência doméstica contra a mulher da competên-

cia do Juiz; 

”4º Promotor de Justiça: 4ª Vara Criminal, exceto crimes punidos com detenção; 

“5º Promotor de Justiça: 1ª Vara Criminal – Execução Penal e 4ª Vara Criminal – inquéritos pares; 

“6º Promotor de Justiça: 3ª e 4ª Varas Criminais – crimes punidos com detenção e precatórias; 3ª Vara Criminal – violência doméstica 

contra a mulher da competência da Pretora.” 

Art. 2º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de maio de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça, Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM N.º 241/2011 

 

O SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR, nos termos do Provimento n.º 61/2005 e de acordo com as Leis Estaduais n.º 11.732/02 e 12.279/05: 

- pelo período de 6 meses, a contar do dia 29/04/2011, MIGUEL DE MENEZES VASCONCELOS, para desempenhar as atividades 

do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão n.º 392, na modalidade “serviço voluntário cidadão” (Port. 1157/11). 

- pelo período de 12 meses, a contar do dia 26/02/2011, CINTIA CORRÊA MENDES, para desempenhar as atividades do serviço 

voluntário, conforme Termo de Adesão n.º 393, na modalidade “serviço voluntário cidadão” (Port. 1163/11). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de maio de 2011. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 147/2011 – PGJ 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da 

Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o arquivamento do Expediente RD.00829.00100/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de maio de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

http://www.mp.rs.gov.br
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AVISO Nº 31/2011 

 

Cientifico que, o Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que se-

gue: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de maio de 2011. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N. 242/2011 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 12/05/2011, no cargo em comissão de Assessor Especial II, CC-05, LUCIA BERENICE 

BITTENCOURT, tendo entrado em exercício em 16/05/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de maio de 2011. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 04/2011 - CAOMA 

 

A COORDENADORA DO CENTRO OPERACIONAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do artigo 7° da 

Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 

Inquéritos Civis: 

AGUDO 

1) Inquérito Civil n° 00710.00003/2011, da Promotoria de Justiça de Agudo, pela Promotora de Justiça Daniela Sudbrack Gaspar 

 DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA –GERAL DE JUSTIÇA  

Processo 
Termo de Baixa 

de Patrimônio 
Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

880-0900/11-7 1460 Brigada Militar de Osório 
Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

975-0900/11-7 1463 
Delegacia de Polícia Regional de Osó-
rio 

Equipamentos de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

851-0900/11-4 1417 
Prefeitura Municipal de Encruzilhada do 
Sul 

Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

887-0900/11-6 1428 
Brigada Militar de Santa Rosa – 3ª Cia 
Ambiental 

Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1162-0900/11-9 1472 Colégio Tiradentes de Pelotas 
Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1186-0900/11-3 1479 Conselho Tutelar de Caçapava do Sul 
Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

1149-0900/11-4 1470 
Brigada Militar de Passo Fundo – 3º 
Batalhão Ambiental 

Mobiliário 
Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

http://www.mp.rs.gov.br
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Raiser, com a finalidade de apurar possível dano ambiental 

consistente na retirada de água do Arroio Hermes, para irriga-

ção, sem licença ambiental, contrariando as normas legais e 

regularmente pertinentes, atribuído a Clóvis Erasmo Wilke, na 

Av. Borges de Medeiros, 349, Agudo/RS. 

ALVORADA 

1) Inquérito Civil n° 00935.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada, pelo Promotor de Justiça 

Marcel Tisser Piterman, com a finalidade de investigar possí-

vel poluição sonora. 

2) Inquérito Civil n° 00935.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada, pelo Promotor de Justiça 

Marcel Tisser Piterman, com a finalidade de apurar eventual 

poluição sonora causada pela emissão de ruídos decorrentes 

das atividades desenvolvidas na sede da investigada. 

ANTÔNIO PRADO 

1) Inquérito Civil n° 00714.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de investigar possível dano 

ambiental na construção de açude/aterro em cima de um ba-

nhado, na Linha Castro Alves, em Nova Roma do Sul. 

2) Inquérito Civil n° 00714.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar possível aterro 

de resíduos tóxicos, armazenados em tonéis, do Curtume 

desativado da família Tessaro, em Nova Roma do Sul. 

3) Inquérito Civil n° 00714.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de possível dano ambiental, pelo corte de vegetação nativa. 

4) Inquérito Civil n° 00714.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de possível dano ambiental, pela extração de basalto sem o 

licenciamento ambiental pertinente. 

5) Inquérito Civil n° 00714.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de dano ambiental, decorrente da supressão de vegetação 

nativa, sem o devido licenciamento ambiental. 

6) Inquérito Civil n° 00714.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de dano ambiental em atividade de suinocultura, devido ao 

lançamento de dejetos na forma “in natura” no solo. 

7) Inquérito Civil n° 00714.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de dano ambiental em atividade de avicultura, pelo depósito 

dos dejetos no solo, expostos a lixiviação pelas águas das 

chuvas, e sem o devido licenciamento ambiental. 

8) Inquérito Civil n° 00714.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de dano ambiental, decorrente da supressão de vegetação 

nativa, sem o devido licenciamento ambiental, com posterior 

ateamento de fogo na referida vegetação, atingindo também 

boa parte da vegetação nativa ainda existente nas imedia-

ções. 

9) Inquérito Civil n° 00714.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de dano ambiental, decorrente da supressão de vegetação 

nativa, tendo em vista o descumprimento da Licença de Insta-

lação expedida pelo Município de Ipê/RS para abertura de 

estrada. 

10) Inquérito Civil n° 00714.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, com a finalidade de averiguar a ocorrência 

de dano ambiental, decorrente do corte de vegetação nativa, 

em descumprimento ao alvará de licenciamento expedido pela 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Muni-

cípio de Ipê/RS. 

ARROIO DO MEIO 

1) Inquérito Civil n° 00715.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Meio, pelo Promotor de Justiça Paulo 

Estevam Araújo, com a finalidade de investigar funcionamento 

irregular do Abatedouro de Rodrigo Antônio Vieceli, com ende-

reço na Rua José Delazeri, nº 02, Nova Bréscia/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00715.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Meio, pelo Promotor de Justiça Paulo 

Estevam Araújo, com a finalidade de investigar criação de 

suínos sem licenciamento ambiental. 

BAGÉ 

1) Inquérito Civil n° 00718.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé,  pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar notícia de 

extração de minério sem licença, autorização ou permissão do 

órgão ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00718.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé,  pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar poluição 

sonora no restaurante Parrilla la Marca. 

BENTO GONÇALVES 

1) Inquérito Civil n° 00722.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar 

irregularidades quanto a concessão de uso do espaço público 

do parque de rodeios pelo Município para a Associação Jeep 

Clube dos Jipeiros Aventureiros de Santa Tereza. 

2) Inquérito Civil n° 00722.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar a 

ocorrência de delito ambiental pela empresa Multi Visual Meta-

lúrgica, de propriedade de Jair Casagranda, face à inexistên-

cia de licença ambiental para atividade potencialmente polui-

dora. 

3) Inquérito Civil n° 00722.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar a 

ocorrência de delito ambiental pela Lavagem Santa Rita, de 

propriedade do Sr. Valdomiro Chesini, em face de utilização 

de produtos químicos a base de ácido e sem possuir licencia-

mento ambiental para a atividade. 

http://www.mp.rs.gov.br
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4) Inquérito Civil n° 00722.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar a 

ocorrência de delito ambiental por parte do Sr. Arduino Ferrari, 

face à inexistência de licença para depósito de lenha de árvo-

res nativas. 

5) Inquérito Civil n° 00722.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar a 

ocorrência de delito ambiental pela empresa Ciazi Artefatos de 

Madeira, de propriedade do Sr. Giovani Zilio, face à inexistên-

cia de licença ambiental para atividade de pintura de artefatos 

de madeira. 

6) Inquérito Civil n° 00722.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

depósito irregular de aterro, entulho e resíduos diversos, em 

área de propriedade da empresa Móveis Manfroi Ltda, situada 

na Rua Carlos Dreher Neto, 675, Bairro Vila Nova, neste Muni-

cípio. 

7) Inquérito Civil n° 00722.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

a existência de delito ambiental, por parte do Sr. Clemente 

Zeferino Pertile, ao promover a supressão de vegetação nati-

va, sem licenciamento expedido pelo Órgão Ambiental Com-

petente, em área localizada na Linha Santa Tecla, Município 

de Santa Tereza. 

8) Inquérito Civil n° 00722.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

a existência de delito ambiental junto à empresa Posto de 

Lavagem Detlex, de responsabilidade do Sr. Alex Sandro Mar-

tins, face à inexistência de licença ambiental para a atividade 

e pelo depósito irregular de resíduos. 

BUTIÁ 

1) Inquérito Civil n° 00938.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Butiá, pela Promotora de Justiça Brenusa Mar-

quardt Corleta, com a finalidade de investigar queima de vege-

tação exótica e nativa, inclusive em APP. 

2) Inquérito Civil n° 00938.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Butiá, pela Promotora de Justiça Brenusa Mar-

quardt Corleta, com a finalidade de investigar destinação ina-

dequada e queima de resíduos sólidos sem licenciamento 

ambiental. 

CACHOEIRINHA 

1) Inquérito Civil n° 01127.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeirinha, pelo Promotor de Jus-

tiça André Fernando Janson Carvalho Leite, com a finalidade 

de investigar a situação ambiental da empresa Jorge Albeche 

Silveira – ME. 

CAMAQUÃ 

1) Inquérito Civil n° 00732.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado pelo uso de fogo em área agropasto-

ril para fins de limpeza da área. 

2) Inquérito Civil n° 00732.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de  apurar possí-

vel dano ambiental causado pela realização de terraplenagem 

e extração de saibro, em área de aproximadamente dois mil 

metros quadrados, sem possuir licença ambiental para tanto. 

3) Inquérito Civil n° 00732.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado pelo uso de fogo em vegetação, a fim 

de reservar as áreas atingidas para pastagem de animais. 

4) Inquérito Civil n° 00732.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado pelo uso de fogo em vegetação nati-

va, em estado inicial de regeneração, em APP, totalizando 

cerca de um hectare. 

5) Inquérito Civil n° 00732.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por despejo de resíduos líquidos e 

sólidos em corpo hídrico, Arroio Duro, em Camaquã/RS. 

6) Inquérito Civil n° 00732.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por aterramento irregular de Área de 

Preservação Permanente, sem licença ambiental, na cidade 

de Arambaré/RS. 

7) Inquérito Civil n° 00732.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por funcionamento de estabelecimen-

to potencialmente poluidor – oficina mecânica – sem licença 

ambiental. 

8) Inquérito Civil n° 00732.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por queimada em vegetação rasteira 

em área agropastoril, atingindo área de preservação perma-

nente. 

9) Inquérito Civil n° 00732.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por queimada em vegetação rasteira 

em área agropastoril. 

10) Inquérito Civil n° 00732.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar o fun-

cionamento de empreendimento sem Licença de Operação 

válida. 

11) Inquérito Civil n° 00732.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por terraplenagem com remoção de 

vegetação, sem possuir licença do órgão ambiental. 

CAMPO NOVO 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria de Instauração 
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n° 05/2011, da Promotoria de Justiça de Campo Novo, pelo 

Promotor de Justiça Fabiano Redivo Silva, com a finalidade de 

apurar possível irregularidade na atividade de extração mine-

ral – Pedreira Godois –, sem licença do Órgão ambiental com-

petente, situada na localidade de Sítio Bindé, interior do Muni-

cípio de Campo Novo (RS). 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria de Instauração 

n° 07/2011, da Promotoria de Justiça de Campo Novo, pelo 

Promotor de Justiça Fabiano Redivo Silva, com a finalidade de 

apurar possível irregularidade na atividade de extração mine-

ral – Indústria de Britas Campo Novo –, sem licença do Órgão 

ambiental competente, na localidade de Lajeado Chumbrega, 

interior do Município de Campo Novo (RS). 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria de Instauração 

n° 08/2011, da Promotoria de Justiça de Campo Novo, pelo 

Promotor de Justiça Fabiano Redivo Silva, com a finalidade de 

investigar possível exploração irregular de área de preserva-

ção permanente – criação de animais – e represamento de 

curso d’água sem a devida autorização do Órgão ambiental 

competente, na propriedade de João Plazido Pretto, situada 

na Rua Luiz Walfares de Araújo, 195, Campo Novo (RS). 

CARAZINHO 

1) Inquérito Civil n° 00743.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar eventual dano ao meio ambiente decorrente do de-

senvolvimento (a) da atividade de armazenamento e secagem 

de grãos, sem a devida licença ou autorização do órgão ambi-

ental competente; (b) do seu mau funcionamento, ante ausên-

cia de sistemas de controle de emissão de material particulado 

na atmosfera; (c) do consumo de lenha, sem o devido registro 

junto ao Cadastro Florestal Estadual, e (d) da existência de 

poço tubular de captação de água subterrânea, sem autoriza-

ção ou outorga do órgão ambiental competente, em imóvel 

localizado no Distrito de Pinheiro Marcado, Carazinho, de 

propriedade de Almiro Roberto Borguetti. 

2) Inquérito Civil n° 00743.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar eventual ocorrência de perturbação do sossego alheio 

em razão da poluição sonora advinda da atividade industrial 

desenvolvida pela Empresa BBS Indústria de Comércio Ltda., 

situada na Rua Ivalino Brum, nº 222, Bairro Vila Rica, Municí-

pio de Carazinho. 

3) Inquérito Civil n° 00743.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar eventual dano ao meio ambiente decorrente da ocu-

pação de área rural por integrantes do Movimento dos Traba-

lhadores Rurais Sem-Terra (MST), com corte de vegetação, 

atingindo vegetação nativa da espécie canela e outras não 

especificadas, em estágio inicial e médio de formação, em 

área de preservação Permanente (sanga), na propriedade de 

Luciano Graeff de Mattos, situada na localidade de Segredo, 

Município de Almirante Tamandaré do Sul. 

4) Inquérito Civil n° 00743.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de apu-

rar o valor do dano ambiental decorrente do corte de vegeta-

ção, atingindo vegetação nativa da espécie canela e outras 

não especificadas, em estágio inicial e médio de formação, em 

área de preservação Permanente (sanga), durante a ocupa-

ção da propriedade rural de Luciano Graeff de Mattos, situada 

na localidade de Segredo, Município de Almirante Tamandaré 

do Sul, por integrantes do Movimento dos Trabalhadores Ru-

rais Sem-Terra (MST). 

CARLOS BARBOSA 

1) Inquérito Civil n° 00745.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Barbosa Fernandes, com a finalidade de investigar possíveis 

danos ambientais decorrentes do exercício de atividade de 

suinocultura sem licença ambiental e com inadequado manejo 

dos dejetos decorrentes. 

2) Inquérito Civil n° 00745.00020/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel Bar-

bosa Fernandes, com a finalidade de investigar possíveis 

danos ambientais devido à canalização de curso d’água e 

construção de pavilhão em Área de Preservação Permanente. 

CAXIAS DO SUL 

1) Aditamento à Portaria de Instauração nº 

00748.00363/2008, da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul, pela Promotora de Justiça Janaina de Carli dos 

Santos, com a finalidade de  corrigir os investigados, retirando  

Bar European e Alquimia do Sabor e incluindo Jap Bar LTDA e  

EED Restaurante Ltda, ambos localizados na Rua Feijó Jú-

nior, 1062, Bairro São Pelegrino, nesta Cidade. 

2) Inquérito Civil n° 00748.00079/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de in-

vestigar possíveis danos ao meio ambiente consistentes em 

corte de vegetação nativa sem licença ambiental. 

3) Inquérito Civil n° 00748.00083/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar possíveis danos aos consumidores em virtude de comércio 

de alimentos sem procedência e registro. 

4) Inquérito Civil n° 00748.00084/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar possíveis danos ao meio ambiente, consistentes em su-

pressão da vegetação nativa sem Licença Ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00748.00085/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar possíveis danos ao meio ambiente consistentes em corte 

de vegetação nativa, seguido de uso de fogo, sem licença 

ambiental. 

6) Inquérito Civil n° 00748.00086/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar possíveis danos ao meio ambiente consistentes em su-

pressão de vegetação nativa, sem licença ambiental. 

7) Inquérito Civil n° 00748.00087/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-
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rar possíveis danos ambientais causados por atividade poten-

cialmente poluidora, sem licenciamento ambiental. 

8) Inquérito Civil n° 00748.00088/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar possíveis danos ambientais causados por atividade poten-

cialmente poluidora, sem licenciamento. 

9) Inquérito Civil n° 00748.00089/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de apu-

rar corte de vegetação nativa, sem licenciamento ambiental. 

10) Inquérito Civil n° 00748.00090/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de in-

vestigar corte de vegetação nativa sem licenciamento ambien-

tal. 

CORONEL BICACO 

1) Inquérito Civil n° 00941.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco, pelo Promotor de Justiça Eduardo 

Bodanezi Lorenzi, com a finalidade de apurar a possível práti-

ca de dano ambiental, decorrente de poluição atmosférica, na 

COOPERATIVA TRITÍCOLA MISTA CAMPO NOVO LTDA,  

no Município de Redentora/RS. 

CRUZ ALTA 

1) Inquérito Civil n° 00754.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

2) Inquérito Civil n° 00754.00039/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

3) Inquérito Civil n° 00754.00040/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de infração ambiental na propriedade arrendada 

por Jucélio Dalla Nora Facco, localizada na Rua São Borja, 

856, Bairro Independência, em Cruz Alta, em área urbana, em 

decorrência da utilização de agroquímicos no local e acúmulo 

de partículas provenientes das práticas agrícolas. 

4) Inquérito Civil n° 00754.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

5) Inquérito Civil n° 00754.00042/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

6) Inquérito Civil n° 00754.00043/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

7) Inquérito Civil n° 00754.00044/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

8) Inquérito Civil n° 00754.00045/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

9) Inquérito Civil n° 00754.00046/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

10) Inquérito Civil n° 00754.00047/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de ruí-

dos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil n° 00762.00111/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar 

possível poluição atmosférica decorrente da incineração de 

fios de cobre, as margens da rodovia RST 331, no interior do 

Município de Erechim. 

2) Inquérito Civil n° 00762.00174/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

regularidade dos procedimentos adotados pelo Município de 

Erechim com a finalidade de promover a proteção de bens 

materiais e imateriais de valor cultural (sob aspecto histórico, 

arquitetônico e/ou paisagístico), constando como investigado o 

Município de Erechim. 

3) Inquérito Civil n° 00762.00055/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de investigar 

eventual dano ambiental decorrente do corte de espécies 

nativas, em área situada na estrada vicinal da Linha Mirim, 

Município de Severiano de Almeida, fato praticado pelo Muni-

cípio de Severiano de Almeida e constatado em 16 de feverei-

ro de 2011. 

4) Inquérito Civil n° 00762.00057/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

transporte de carga perigosa sem licença de operação do 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 07 de 

janeiro de 2011, na RS 135, Km 78, no município de Erechim, 

constando como investigada Empresa EB Transportes Ltda. 

5) Inquérito Civil n° 00762.00058/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa, numa extensão de 4 hectares, fora 

de área de preservação permanente, destruindo espécies 

como: timbó, canela, açoita-cavalo, coqueiro, aroeira e vas-

soura, fato constatado no dia 21 de janeiro de 2011, na Linha 
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Parobé, em Itatiba do Sul (RS), constando como investigados 

Renato Zonta e Nelson Bertoti. 

6) Inquérito Civil n° 00762.00061/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

prática de caça, resultando na morte de 01 (um) tamanduá-

bandeira, fato constatado no dia 20 de dezembro de 2010, na 

Rua Nadyr Santin, n.º 803, em Erechim (RS). 

7) Inquérito Civil n° 00762.00062/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores nativas e eucaliptos, sem autorização do 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 03 de 

janeiro de 2011, na Linha Lageado Perdido, em Três Arroios 

(RS). 

8) Inquérito Civil n° 00762.00069/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

transporte de carga perigosa sem licença de operação do 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 02 de 

março de 2011, na RS 135, Km 78, no município de Erechim, 

constando como investigada Cooperativa de Cargas e Condu-

tores Autônomos de Uruguaiana (Copercam). 

9) Inquérito Civil n° 00762.00072/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

emissão irregular de efluentes no solo, no exercício da ativida-

de de suinocultura sem licença ambiental, fato constatado no 

dia 18 de fevereiro de 2011, na Linha Fátima, em Três Arroios 

(RS). 

10) Inquérito Civil n° 00762.00073/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de 05 (cinco) árvores nativas da espécie Pinheiro Brasi-

leiro, fato constatado no dia 14 de fevereiro de 2011, na Linha 

Sete Lagoa, em Itatiba do Sul (RS). 

11) Inquérito Civil n° 00762.00074/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

funcionamento de atividade de oficina mecânica sem licencia-

mento ambiental e em desacordo com as normas ambientais 

vigentes, fato constatado no dia 07 de fevereiro de 2011, na 

Rodovia BR 153, Km 53, em Erechim (RS). 

12) Inquérito Civil n° 00762.00075/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores exóticas (Eucalipto), num total de 10 (dez) 

árvores, em área de preservação permanente, fato constatado 

no dia 04 de fevereiro de 2011, na Linha Carafá, em Campi-

nas do Sul (RS). 

13) Inquérito Civil n° 00762.00076/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

lançamento irregular de efluentes em curso hídrico e poluição 

do solo, fato constatado no dia 03 de fevereiro de 2011, na 

Rodovia BR 153, Km 54, no Município de Erechim (RS). 

14) Inquérito Civil n° 00762.00077/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

prática ilegal de caça, resultando na morte de aves silvestres, 

fato constatado no dia 28 de fevereiro de 2011, na RS 211, s/

n, Verdureiros, em Erechim (RS). 

15) Inquérito Civil n° 00762.00078/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

construção de três pocilgas com aproximadamente sessenta 

suínos, sem autorização do órgão ambiental competente, fato 

constatado no dia 22 de fevereiro de 2011, na Linha Um, Vaca 

Morta, no Município de Três Arroios (RS). 

16) Inquérito Civil n° 00762.00079/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

funcionamento de um posto de combustíveis com a Licença 

de Operação vencida desde 16 de novembro de 2010, na 

Sede Dourado, em Aratiba (RS), fato constatado no dia 18 de 

fevereiro de 2011. 

17) Inquérito Civil n° 00762.00080/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

prática e pesca, mediante a utilização de uma rede de pesca 

Malha 70mm com 50 metros de comprimento, fato constatado 

no dia 19 de fevereiro de 2011, na localidade de Linha Campo 

Alegre, em Barra do Rio Azul (RS). 

18) Inquérito Civil n° 00762.00081/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

recebimento de 44,20 metros estéreos de lenha nativa das 

espécies Canela, Açoita Cavalo, entre outras, fato constatado 

no dia 18 de fevereiro de 2011, na Linha Fátima, em Três 

Arroios (RS). 

19) Inquérito Civil n° 00762.00082/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa atingindo as espécies de Pitanguei-

ra, Guabiroba, Leiteiro, Canela, entre outras, em uma área de 

0,2 hectare, sendo 0,1 hectare em área de preservação per-

manente, fato constatado no dia 16 de fevereiro de 2011, na 

Linha 01 Seção Dourado, em Erechim (RS). 

20) Inquérito Civil n° 00762.00083/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

recebimento e depósito de lenha, totalizando cerca de 50 

(cinquenta) metros estéreos, fato constatado no dia 16 de 

fevereiro de 2011, na Linha São Marcos, em Erechim (RS). 

21) Inquérito Civil n° 00762.00084/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

prática de suinocultura sem a devida licença ambiental, fato 

constatado no dia 17 de março de 2011, na Linha Lambedor, 

interior  do município de Severiano de Almeida (RS). 

22) Inquérito Civil n° 00762.00085/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de queima de vegetação rasteira, atingindo uma 
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área de 010 hectare, sem autorização do órgão ambiental 

competente, fato constatado no dia 15 de março de 2011, na 

Avenida José Oscar Salazar, n° 3000, no Município de Ere-

chim (RS). 

23) Inquérito Civil n° 00762.00086/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso árvore nativa (Angico, Canela, Rabo de Bugio, Açoi-

ta Cavalo, entre outras)  e a utilização de fogo para limpeza da 

área, sem autorização do órgão ambiental competente, fato 

constatado no dia 07 de março de 2011, na Linha Encruzilha-

da da Várzea, interior  do município de Aratiba. 

24) Inquérito Civil n° 00762.00087/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa atingindo as espécies de Cerejeira, 

Açoita Cavalo, Angico, Canela, Coqueiro, entre outras, em 

uma área de 0,5 hectare, fato constatado no dia 18 de feverei-

ro de 2011, na Linha Fátima, em Três Arroios (RS). 

25) Inquérito Civil n° 00762.00088/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores nativas (Canela), sem autorização do órgão 

ambiental competente, fato constatado no dia 12  de março de 

2011, na Linha Agulha, interior  do município de Aratiba (RS). 

ESPUMOSO 

1) Inquérito Civil n° 00765.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Espumoso, pela Promotora de Justiça Suzane Hell-

feldt, com a finalidade de investigar dano ambiental por fazer 

funcionar atividade potencialmente poluidora, sem autorização 

do Órgão Ambiental Competente, por parte de Delcio Valmor 

de Pellegrini, na Localidade de Volta Alegre, Espumoso, RS. 

ESTRELA 

1) Inquérito Civil n° 00770.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela, pelo Promotor de Justiça 

André Costa, coma finalidade de investigar a ocorrência de 

supressão de vegetação em área de preservação permanente, 

com corte de vegetação florestal nativa, do Bioma Mata Atlân-

tica, em estágio inicial e médio de regeneração, bem como em 

área de preservação de nascente – esta apontada e identifica-

da no item 5.5 da LO nº 1398/2011. 

2) Inquérito Civil n° 00770.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela, pela Promotora de Justiça 

Mônica Maranghelli de Avila, com a finalidade de investigar 

degradação ambiental consistente em corte de mata nativa, na 

propriedade do Sr. Albino Strauss. 

FARROUPILHA 

1) Inquérito Civil n° 00771.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pela Promotora de Justiça Jeanine 

Mocellin, com a finalidade de investigar dano ambiental decor-

rente da supressão de quatro auraucárias sem licença ambi-

ental, em área localizada na RS 122, Nova Milano, em Farrou-

pilha. 

2) Inquérito Civil n° 00771.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pela Promotora de Justiça Jeanine 

Mocellin, com a finalidade de investigar dano ambiental decor-

rente da prática de terraplanagem em área de preservação 

permanente, sem licenciamento ambiental. 

GARIBALDI 

1) Inquérito Civil n° 00776.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi, pelo Promotor de Justiça Paulo Adair 

Manjabosco, com a finalidade de apurar a emissão de mau 

cheiro e condições de segurança da empresa Greenquímica 

Ltda. 

2) Inquérito Civil n° 00776.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi, pelo Promotor de Justiça Paulo Adair 

Manjabosco, com a finalidade de apurar supressão de vegeta-

ção nativa sem licenciamento ambiental, atribuído como de 

responsabilidade de Adão Fior. 

GETÚLIO VARGAS 

1) Retificação da Portaria n° 11/2010, da Promotoria de Jus-

tiça de Getúlio Vargas, pelo Promotor de Justiça Adriano Luís 

de Araujo, com a finalidade de apurar uso irregular de agrotó-

xicos. 

GRAMADO 

1) Inquérito Civil n° 00782.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Max Roberto 

Guazzelli. 

2) Inquérito Civil n° 00782.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Max Roberto 

Guazzelli. 

3) Inquérito Civil n° 00782.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Max Roberto 

Guazzelli, com a finalidade de investigar supressão de vegeta-

ção nativa. 

4) Inquérito Civil n° 00782.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Max Roberto 

Guazzelli, com a finalidade de investigar supressão de vegeta-

ção nativa característica do bioma mata atlântica.  

GRAVATAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00783.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Juliana Bossardi, com a finalidade de apurar eventual festa 

“rave” sem licenciamento ou autorização do poder público. 

2) Inquérito Civil n° 00783.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye. 

3) Inquérito Civil n° 00783.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar 

possível corte irregular de vegetação nativa. 

4) Inquérito Civil n° 00783.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar 

possível corte irregular de vegetação nativa. 

5) Inquérito Civil n° 00783.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar 

possível criação de pássaros silvestres em cativeiro sem auto-

rização dos órgãos competentes. 

6) Inquérito Civil n° 00783.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar 

possível criação de pássaros silvestres em cativeiro sem auto-

rização dos órgãos competentes. 
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GUARANI DAS MISSÕES 

1)  Portaria de conversão de Peça de Informação em In-

quérito Civil n° 00789.00004/2011, da Promotoria de Justiça 

de Guarani Das Missões, pelo Promotor de Justiça Gustavo 

Fava Ferrari, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental pelo funcionamento de mar-

cenaria sem licença ambiental, tendo por investigado 

Clemente Kazmierczak. 

HERVAL 

1) Inquérito Civil n° 00790.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Herval, pela Promotora de Justiça Cristiane Maria 

Scholl Levien, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente de queimadas. 

IGREJINHA 

1) Inquérito Civil n° 00933.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Igrejinha, pelo Promotor de Justiça Paulo Eduardo 

de Almeida Vieira, com a finalidade de investigar cativeiro de 

um pássaro nativo da espécie papagaio brasileiro, sem licença 

do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00933.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Igrejinha, pelo Promotor de Justiça Paulo Eduardo 

de Almeida Vieira, com a finalidade de investigar corte de 

vegetação nativa  fora da área de preservação permanente, 

sem a licença do órgão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00933.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Igrejinha, pelo Promotor de Justiça Paulo Eduardo 

de Almeida Vieira, com a finalidade de investigar corte de 

Vegetação Nativa em Área de Preservação Permanente. 

4) Inquérito Civil n° 00933.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça de Igrejinha, pelo Promotor de Justiça Paulo Eduardo 

de Almeida Vieira, com a finalidade de investigar possível 

poluição por lançamento de dejetos orgânicos,bem como co-

mercialização de leite sem nenhum tipo de licença para exer-

cer a referida atividade, tampouco controle da vigilância sani-

tária do Município. 

IJUÍ 

1) Inquérito Civil n° 00794.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar cativeiro de pássa-

ros silvestres sem licença ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00794.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de averiguar dano ambiental exis-

tente em Área de Preservação Permanente, na propriedade 

do investigado. 

3) Inquérito Civil n° 00794.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental de-

corrente da abertura de valetas em área de preservação ambi-

ental. 

4) Inquérito Civil n° 00794.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental de-

corrente de depósito irregular de produto florestal nativo e 

corte de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental 

competente e em desacordo com a legislação vigente. 

5) Inquérito Civil n° 00794.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de apurar a prática de dano ambi-

ental consistente na poluição atmosférica e sonora, por parte 

da empresa investigada. 

6) Inquérito Civil n° 00794.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental de-

corrente do corte de árvores nativas, em área de preservação 

permanente e ampliação de uma taipa, em desacordo com a 

legislação vigente. 

7) Inquérito Civil n° 00794.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de identificar os balneários e res-

pectivos proprietários, situados em Área de Preservação Per-

manente, sem o devido licenciamento, nos municípios que 

integram a Comarca de Ijuí(RS). 

8) Inquérito Civil n° 00794.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de apurar dano ambiental consis-

tente na criação, em cativeiro, de aves de espécies exóticas, 

sem autorização do órgão ambiental competente. 

9) Inquérito Civil n° 00794.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar criação irregular de 

suínos. 

10) Inquérito Civil n° 00794.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar corte irregular de 

vegetação nativa. 

11) Inquérito Civil n° 00794.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar corte e queima de 

vegetação nativa em Área de Preservação Permanente. 

12) Inquérito Civil n° 00794.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental con-

sistente no plantio de culturas agrícolas e aplicação de secan-

tes em Área de Preservação Permanente. 

13) Inquérito Civil n° 00794.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental con-

sistente na abertura de vala. 

14) Inquérito Civil n° 00794.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental de-

corrente do corte irregular de vegetação nativa. 

15) Inquérito Civil n° 00794.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental con-

sistente na abertura de vala. 

16) Inquérito Civil n° 00794.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 

Hannusch, com a finalidade de apurar notícia de construção 

de obra irregular em Área de Preservação Permanente, situa-

da na Rua Ladislau Bolemann Filho, no Município de Ijuí. 

17) Inquérito Civil n° 00794.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle 
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Hannusch, com a finalidade de investigar dano ambiental de-

corrente do funcionamento de atividade potencialmente polui-

dora, na localidade de Linha 7 interior do Município de Bozano

(RS), sem autorização do órgão ambiental competente. 

18) Inquérito Civil n° 01349.00039/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade de reconstituir a mata ciliar na propriedade do 

investigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio 

Faxinal, no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

19) Inquérito Civil n° 01349.00040/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade de reconstituir a mata ciliar na propriedade do 

investigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio 

Faxinal, no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

20) Inquérito Civil n° 01349.00041/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade de reconstituir a mata ciliar na propriedade do 

investigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio 

Faxinal, no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

21) Inquérito Civil n° 01349.00042/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade de reconstituir a mata ciliar na propriedade do 

investigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio 

Faxinal, no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

22) Inquérito Civil n° 01349.00043/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade de reconstituir a mata ciliar na propriedade do 

investigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio 

Faxinal, no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

23) Inquérito Civil n° 01349.00044/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade de reconstituir a mata ciliar na propriedade do 

investigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio 

Faxinal, no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

IVOTI 

1) Inquérito Civil n° 01233.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Ivoti, pelo Promotor de Justiça Charles Emil Macha-

do Martins, com a finalidade de investigar acompanhamento 

acerca da regularidade em poço artesiano sem a efetivação 

da outorga pelo órgão competente, uma vez que, na esfera 

penal já houve transação. 

JAGUARI 

1) Inquérito Civil n° 00799.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Jaguari, pela Promotora de Justiça Cíntia Foster de 

Almeida, com a finalidade de apurar poluição sonora produzi-

da por show ao vivo no estabelecimento comercial Quiosque 

da Praça, localizado na Rua Marquês de Tamandaré, 1285, 

Nova Esperança do Sul no RS. 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil n° 00801.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça Caroli-

na Barth Loureiro, com a finalidade de apurar aterramento de 

Área de Preservação Permanente, sem autorização de órgão 

ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00801.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça Caroli-

na Barth Loureiro, com a finalidade de apurar corte irregular 

de mais de 500 (quinhentos) pinheiros finos. 

3) Inquérito Civil n° 00801.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pelo Promotor de Justiça Henri-

que Rech Neto, com a finalidade de apurar dano ambiental 

consistente em intervenção em área de preservação perma-

nente e supressão de vegetação arbórea nativa, sem licença 

do órgão ambiental competente. 

MARCELINO RAMOS 

1) Inquérito Civil n° 00807.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos, pelo Promotor de Justiça João 

Francisco Campello Dill, com a finalidade de apurar o corte 

seletivo de 028 hectare de mata nativa, situada em área de 

preservação permanente (margens do Lago da Usina Hidrelé-

trica), sem autorização do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00807.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos, pelo Promotor de Justiça João 

Francisco Campello Dill, com a finalidade de apurar o corte 

raso de 0,25 hectare de mata nativa, sem autorização do ór-

gão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00807.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos, pelo Promotor de Justiça João 

Francisco Campello Dill, com a finalidade de apurar o corte 

seletivo de árvores nativas em uma área de 0,24 hectares, 

sendo 0,8 hectare localizado em área de preservação perma-

nente (margens do lago da barragem de Itá), sem autorização 

do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00807.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos, pelo Promotor de Justiça João 

Francisco Campello Dill, com a finalidade de apurar o uso de 

fogo em uma área de 0,95 hectare de propriedade do investi-

gado, sem autorização do órgão ambiental competente. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil n° 01175.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique De Paola Colletto, com a finalidade de 

apurar a suposta prática ilegal de supressão de exemplares de 

árvores protegidas por tombamento. 

2) Inquérito Civil n° 01175.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique De Paola Colletto, com a finalidade de 

apurar a existência de poluição atmosférica decorrente da 

emissão de fumaça e de fuligem pela empresa investigada, 

causando incômodo e prejuízos à saúde dos moradores resi-

dentes das imediações. 

3) Inquérito Civil n° 01175.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique De Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de árvores exóticas e vegetação nativa 

em estágio inicial de regeneração, em Área de preservação 

Permanente, com a utilização de fogo para queima de resí-

duos florestais, sem autorização do órgão competente. 

4) Inquérito Civil n° 01175.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique De Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar construção em área de preservação permanente 

(Arroio Brochier), com licença expedida pelo Município de 

Brochier, porém sem a necessária anuência prévia do órgão 

ambiental estadual (DEFAP). 
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MOSTARDAS 

1) Inquérito Civil n° 003/2011, da Promotoria de Justiça de 

Mostardas, pelo Promotor de Justiça Pietro Chidichimo Júnior, 

com a finalidade de apurar a ocorrência de crime ambiental 

praticado por Gabriel Soares Bilhão, no Município de Tavares-

RS. 

NONOAI 

1) Inquérito Civil n° 00811.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar construção de 

açudes em área de preservação permanente (banhado e ria-

cho), sem autorização do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00811.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em dreno em banhado. 

3) Inquérito Civil n° 00811.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar aplicação de agro-

tóxico em vegetação nativa em entorno de fonte de água. 

4) Inquérito Civil n° 00811.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar intervenção na 

área de preservação permanente (banhado e fonte drenada), 

pelo cultivo de produtos, uso irregular de herbicidas (secante) 

e defensivos. 

NOVA PRATA 

1) Inquérito Civil n° 00813.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar Corte de 

vegetação nativa e construção de açude em APP. 

2) Inquérito Civil n° 00813.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar corte de árvo-

res extrapolando a licença que era apenas para capoeira. 

3) Inquérito Civil n° 00813.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar corte de árvo-

res nativas diversas sem licença. 

4) Inquérito Civil n° 00813.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar supressão de 

vegetação nativa sem licenciamento do Órgão competente. 

5) Inquérito Civil n° 00813.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar Corte de 

vegetação nativa sem licença. 

6) Inquérito Civil n° 00813.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar supressão de 

floresta nativa, sendo parte em APP, extrapolando a licença 

obtida. 

7) Inquérito Civil n° 00813.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar Corte de 

duas araucárias (pinheiro brasileiro) sem licença. 

8) Inquérito Civil n° 00813.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar poluição so-

nora provocada em seu estabelecimento. 

9) Inquérito Civil n° 00813.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar atividade de 

marcenaria sem L.O. e sem equipamentos para recolher resí-

duos de pó e serragem e sem cabine de pintura. 

10) Inquérito Civil n° 00813.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar corte de ve-

getação nativa sem licença. 

11) Inquérito Civil n° 00813.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar supressão de 

vegetação nativa implantada com objetivo de recuperação de 

área degradada (cascalheira natural). 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil n° 00814.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possíveis irregularidades em aterro. Danos ambientais em 

APP. 

2) Inquérito Civil n° 00814.00043/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível prática de maus tratos contra animais. 

3) Inquérito Civil n° 00814.00045/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possíveis atos de maus tratos contra espécie canina. 

4) Inquérito Civil n° 00814.00046/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível proliferação de vetores devido a disposição de 

resíduos em terreno abandonado. 

5) Inquérito Civil n° 00814.00047/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível depósito irregular de pneus. 

6) Inquérito Civil n° 00814.00050/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível movimentação irregular de terra nas margens do 

Arroio Pampa. 

7) Inquérito Civil n° 00814.00051/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível poluição hídrica no Arroio Peri, afluente do Arroio 

Pampa. 

OSÓRIO 

1) Inquérito Civil n° 01212.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, pela Promotora de Justiça 

Cristiane Della Méa Corrales, com a finalidade de investigar 

dano ambiental decorrente da poda irregular de árvores, da 

espécie Jacarandás, na Rua Santos Dumont, 25, Centro, em 

Osório. 
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2) Inquérito Civil n° 01212.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, pela Promotora de Justiça 

Cristiane Della Méa Corrales, com a finalidade de investigar 

atividade do Camping Maquiné, em área de preservação per-

manente, sem licença de operação. 

PALMEIRA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil n° 14/2011, da Promotoria de Justiça de 

Palmeira das Missões, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Bittencourt Cardozo, com a finalidade de apurar irregularidade 

na construção de um poço tubular na Linha São Marcos, no 

Município de Boa Vista das Missões. 

PELOTAS 

1) Inquérito Civil n° 00824.00022/2011, da 2ª Promotoria de 

Justiça Especializada de Pelotas, pelo Promotor de Justiça 

Jaime Nudilemon Chatkin, com a finalidade de investigar ativi-

dade potencialmente poluidora - oficina e pista de lavagem de 

veículos – sem ou em desacordo com a licença ambiental. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL 

1) Inquérito Civil n° 01393.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Regional de Defesa do Meio Ambiente das Bacias 

Hidrográficas dos Rios dos Sinos e Gravataí, pelo Promotor de 

Justiça Daniel Martini, com a finalidade de apurar a responsa-

bilidade decorrente na mortandade de peixes no dia 09 de 

março de 2011, no Arroio Koetz, Município de Igrejinha - RS. 

ROSÁRIO DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00856.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de maus tratos a animais cavalares, na Rua Amaro 

Souto, nº 1580, Bairro Progresso, em Rosário do Sul. 

2) Inquérito Civil n° 00856.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental, consistente em fazer funcionar em-

presa de sucata, sem licença ambiental, na Avenida Coronel 

Sabino de Araújo, nº 1020, Bairro Planalto, em Rosário do Sul. 

3) Inquérito Civil n° 00856.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possíveis irregu-

laridades no prédio localizado na Rua Andradas, n.º 2010, em 

Rosário do Sul, por inobservância das regras atinentes à legis-

lação estadual de prevenção de incêndios. 

4) Inquérito Civil n° 00856.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possíveis irregu-

laridades no prédio localizado na Rua General Canabarro, n.º 

1317, em Rosário do Sul, por inobservância das regras atinen-

tes à legislação estadual de prevenção de incêndios.   

5) Inquérito Civil n° 00856.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de poluição hídrica, mediante o lançamento de resíduos 

sólidos, na ponte do Arroio do Salso, localizado na BR 158, 

km 486, em Rosário do Sul, figurando como investigado a 

Empresa Iccila - Indústria, Comércio e Construções Ibagé 

LTDA. 

6) Inquérito Civil n° 00856.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental, consistente em fazer funcionar fá-

brica artesanal de facas, sem licenciamento ambiental, na Rua 

Cesário Xavier, n.º 707, Bairro Ana Luiza, em Rosário do Sul. 

7) Inquérito Civil n° 00856.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de maus tratos a animais cavalares, na Rua Professor 

João Inácio, n.º 3010, Bairro Vila Nova, em Rosário do Sul. 

SALTO DO JACUÍ 

1) Inquérito Civil n° 01129.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar a construção 

irregular em área de preservação permanente, nas margens 

da Barragem do Passo Real, Condomínio Paraíso, neste Mu-

nicípio. 

SANANDUVA 

1) Inquérito Civil n° 00857.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sananduva, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Tatsch Bonatto, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em depósito irregular de resíduos sólidos e funcio-

namento de estabelecimento potencialmente poluidor 

(chiqueiro), sem licenciamento ambiental. 

SANTA BÁRBARA DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00860.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santa Bárbara do Sul, pela Promotora de Justiça 

Anamaria Thomaz, com a finalidade de apurar dano ambiental 

decorrente da derrubada de vegetação nativa na propriedade 

rural pertencente a Miguel Deoclides Goergen, situada na 

Localidade de Esquina Dois Irmãos, interior de Santa Bárbara 

do Sul-RS. 

SANTA CRUZ DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00861.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora 

de Justiça Simone Spadari , com a finalidade de apurar irregu-

laridade no armazenamento e na aplicação de agrotóxicos no 

cultivo de flores em empreendimento de responsabilidade de 

Luiz Fernando Schwengber, localizado no Corredor dos Olivei-

ras na BR 471, Km 137,5, Santa Cruz do Sul, sem licença do 

órgão ambiental competente. 

SANTA MARIA 

1) Inquérito Civil n° 00865.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar a produção de polui-

ção de qualquer natureza por lançamento de resíduos líquidos 

e oleosos em desacordo com a legislação ambiental na Rua 

Pinheiro Machado, nº 2300, Centro, Santa Maria/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00865.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar dano ambiental cau-

sado por qualquer modo ou meio, a plantas de ornamentação 

de logradouros públicos, contrariando a legislação em vigor, 

na Rua Itaipú, nº 06, Bairro Camobi, Santa Maria/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00865.00017/2011,  da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar a produção de polui-
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ção sonora por veículos particulares nas Ruas Duque de Caxi-

as e Dr. Bozano em Santa Maria/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00865.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar a produção de polui-

ção sonora por veículos particulares nas Ruas Floriano Peixo-

to, Dr. Bozano e Av. Fernando Ferrari, em Santa Maria/rs. 

5) Inquérito Civil n° 00865.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar a produção de polui-

ção sonora por veículos particulares nas Ruas Dr. Bozano, 

Venâncio Aires e Duque de Caxias, em Santa Maria/RS. 

6) Inquérito Civil n° 00865.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar dano ambiental cau-

sado em Área de Preservação Permanente, contrariando a 

legislação em vigor, na Rua Angelo Pistóia, nº02, Bairro Ca-

mobi, Santa Maria/RS. 

SANTA ROSA 

1) Inquérito Civil n° 00868.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa, pelo Promotor de Justi-

ça Marcelo Augusto Squarça, com a finalidade de investigar 

possível dano ambiental decorrente da manutenção de ativida-

de de olaria e extração de argila em área de preservação per-

manente, sem autorização do órgão ambiental competente, na 

localidade de Linha Federação, interior do Município de Santa 

Rosa/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00868.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa, pelo Promotor de Justi-

ça Marcelo Augusto Squarça, com a finalidade de investigar 

possível dano ambiental decorrente da extração de terra, sem 

autorização do órgão ambiental competente, nas imediações 

da Rua Pirapó, próximo a Alibem, em Santa Rosa/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00868.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa, pelo Promotor de Justi-

ça Marcelo Augusto Squarça, com a finalidade de investigar 

possível manutenção de atividade potencialmente poluidora 

sem licença do órgão ambiental competente, na Rua João de 

Barro, n.º 595, Vila Balneária, em Santa Rosa/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00868.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa, pelo Promotor de Justi-

ça Marcelo Augusto Squarça, com a finalidade de investigar 

possível ocorrência de poluição sonora decorrente do funcio-

namento de equipamentos instalados junto a antena de telefo-

nia móvel localizada na Rua Borges de Medeiros, s/n.º, Cen-

tro, em Porto Mauá/RS. 

SANTIAGO 

1) Inquérito Civil n° 01223.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santiago, pelo Promotor de Justiça Daniel Cozza 

Bruno, com a finalidade de  apurar o funcionamento de ativida-

de potencialmente poluidora do meio ambiente em funciona-

mento no Município de Santiago, consistente em atividades de 

fabricação e manutenção de carrocerias, fabricação de abertu-

ras e cochos de madeira, sem a devida licença de operação 

expedida pelo órgão ambiental competente. 

SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

1) Inquérito Civil n° 00875.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia de funcionamento de fábrica de artefatos de madeira sem 

licenciamento ambiental, de responsabilidade de Jussara Ra-

mos da Silva, na Estrada Chicolomão, Município de Santo 

Antônio da Patrulha. 

2) Inquérito Civil n° 00875.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar o 

funcionamento de empreendimento potencialmente poluidor e 

com licenciamento irregular, de responsabilidade de Andri 

York Dematos Furtado, localizado na Avenida Afonso Porto 

Emerim, Bairro Veloso, Santo Antônio da Patrulha. 

3) Inquérito Civil n° 00875.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia de poluição sonora e perturbação do sossego, de respon-

sabilidade de Lopes Distribuidora e Logística Alimentos, na 

Rua Mario Fernandes da Silva, n.º 37, em Santo Antônio da 

Patrulha. 

SANTO AUGUSTO 

1) Inquérito Civil n° 00876.00006/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a apuração da 

ocorrência de dano ambiental na Localidade de Ponte do Buri-

cá, Município de Inhacorá/RS, em meados do ano de 2010, 

consistente no corte raso de vegetação nativa das espécies 

unha-de-gato, coqueiro e taquara, bem como na realização de 

drenagem atingindo uma área de 6.000 m2 (seis mil metros 

quadrados), local considerado de preservação permanente, 

sem autorização do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00876.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a apuração de 

dano ambiental consistente na colocação de entulho em local 

indevido, na Localidade de Pedro Paiva, interior de Santo 

Augusto. 

3) Inquérito Civil n° 00876.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a apuração acerca 

da ausência ou deficiência de fornecimento de água potável 

na Localidade de Lajeado do Meio, no Município de São Marti-

nho. 

4) Inquérito Civil n° 00876.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a regularização  

das atividades desenvolvidas pela Cooperativa, que estaria 

atuando sem licenciamento do órgão ambiental competente 

em desrespeito à legislação ambiental. 

SANTO CRISTO 

1) Inquérito Civil n° 00877.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Cristo, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Capaverde Pereira, com a finalidade de investigar atividade de 

suinocultura em desacordo com a licença de operação conce-

dida, em propriedade no interior do Município de Santo Cristo. 
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SÃO FRANCISCO DE PAULA 

1) Inquérito Civil n° 00882.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar atividade 

de Mineração em área de preservação permanente. 

2) Inquérito Civil n° 00882.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar drena-

gem de Banhado em Área de Preservação Permanente. 

3) Inquérito Civil n° 00882.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar planta-

ção de Pinus em APP. 

4) Inquérito Civil n° 00882.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar drena-

gem de banhado em APP. 

5) Inquérito Civil n° 00882.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar destrui-

ção de vegetação nativa em APP. 

6) Inquérito Civil n° 00882.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar destrui-

ção de vegetação nativa em APP. 

7) Inquérito Civil n° 00882.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar destrui-

ção de vegetação nativa, sem possuir licença do órgão ambi-

ental competente. 

8) Inquérito Civil n° 00882.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar supres-

são de vegetação nativa, sem licença do órgão ambiental 

competente. 

9) Inquérito Civil n° 00882.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo, sem possuir licença do órgão ambiental 

competente. 

10) Inquérito Civil n° 00882.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de Campo nativo, fora de área de preservação permanente. 

11) Inquérito Civil n° 00882.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar poluição 

e queima de campo nativo, sem possuir licença do órgão am-

biental competente. 

12) Inquérito Civil n° 00882.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo. 

13) Inquérito Civil n° 00882.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo. 

14) Inquérito Civil n° 00882.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de Campo nativo, sem licença do órgão ambiental competen-

te. 

15) Inquérito Civil n° 00882.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar regulari-

zação do depósito de resíduos da construção civil. 

16) Inquérito Civil n° 00882.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo, sem autorização do órgão ambiental compe-

tente. 

17) Inquérito Civil n° 00882.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar atividade 

de mineração sem autorização do órgão ambiental competen-

te. 

18) Inquérito Civil n° 00882.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar uso de 

Fogo em Área Agropastoril, dentro de Unidade de Conserva-

ção. 

19) Inquérito Civil n° 00882.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar atividade 

de Pesca Irregular. 

20) Inquérito Civil n° 00882.00036/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar lança-

mento de esgoto cloacal gerando poluição hídrica, afetando 

diretamente dois afluentes. 

SÃO LEOPOLDO 

1) Inquérito Civil n° 00890.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Leopoldo, pela Promotora de 

Justiça Luciana Moraes Dias, com a finalidade de investigar 

“Aterramento de banhado e poluição atmosférica em virtude 

de construção na Rua Tomas Edson, nos fundos do Condomí-

nio São Miguel, Bairro São Miguel, nesta cidade”. 

2) Inquérito Civil n° 00890.00042/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Leopoldo, pela Promotora de 

Justiça Luciana Moraes Dias, com a finalidade de investigar 

“Poluição sonora causada pelo estabelecimento comercial 

Rizeja Metalúrgica, localizada na RS 240, KM 04, Vila Baum, 

nesta cidade.” 

SÃO VICENTE DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00779.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

2) Inquérito Civil n° 00779.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 
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3) Inquérito Civil n° 00779.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

4) Inquérito Civil n° 00779.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

5) Inquérito Civil n° 00779.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

6) Inquérito Civil n° 00779.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

7) Inquérito Civil n° 00779.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

8) Inquérito Civil n° 00779.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Vicente do Sul, pelo Promotor de Justiça Ma-

noel Figueiredo Antunes, com a finalidade de investigar esta-

belecimentos comerciais de distribuição de gás que estariam 

operando sem a devida licença. 

SAPIRANGA 

1) Inquérito Civil n° 00901.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar ocorrência de 

dano ambiental decorrente do exercício da atividade de lava-

gem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, tendo 

como investigada a empresa denominada “HD Higienização 

Automotiva”. 

2) Inquérito Civil n° 00901.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar ocorrência de 

dano ambiental decorrente do exercício da atividade de lava-

gem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, tendo 

como investigada a empresa denominada “Lavagem Claudi-

nho”. 

3) Inquérito Civil n° 00901.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar ocorrência de 

dano ambiental decorrente do exercício da atividade de lava-

gem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, tendo 

como investigada a empresa denominada “Auto Lavagem 

Resch”. 

SEBERI 

1) Inquérito Civil n° 00905.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Seberi, pelo Promotor de Justiça Rodrigo Berger 

Sander, com a finalidade de noticiar o armazenamento de 

grãos, sem prévia autorização do órgão ambiental competen-

te. 

2) Inquérito Civil n° 00905.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Seberi, pelo Promotor de Justiça Rodrigo Berger 

Sander, com a finalidade de noticiar exercício de atividade de 

beneficiamento de madeiras sem licença de operação. 

SOBRADINHO 

1) Inquérito Civil n° 00906.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em manter lenha proveniente 

de mata nativa em depósito, sem licença dos órgãos compe-

tentes, na localidade de Linha Herval, Sobradinho, RS, figu-

rando como investigado, Fernando Luiz Redin. 

2) Inquérito Civil n° 00906.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em manter lenha proveniente 

de mata nativa em depósito, sem licença dos órgãos compe-

tentes, na localidade de Lajeado Sobradinho, em Passa Sete, 

RS, figurando como investigado, José Reni dos Passos. 

SOLEDADE 

1) Inquérito Civil n° 00907.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar depósito 

irregular de resíduos sólidos urbanos. 

2) Inquérito Civil n° 00907.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar corte seleti-

vo de árvores nativas em área de preservação permanente, 

sem licença do órgão ambiental. 

3) Inquérito Civil n° 00907.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental por resíduos contaminados provenientes da 

atividade de Mecânica Automotiva. 

4) Inquérito Civil n° 00907.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental por resíduos contaminados provenientes da 

atividade de Mecânica Automotiva. 

5) Inquérito Civil n° 00907.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente da atividade de beneficiamento de pedras 

preciosas e semipreciosas, sem licença do órgão ambiental. 

6) Inquérito Civil n° 00907.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar corte ilegal 

de pinheiro brasileiro, em área de preservação permanente, 

sem licença do órgão ambiental competente. 

7) Inquérito Civil n° 00907.00028/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar corte seleti-

vo de árvores nativas em mata do Bioma da Mata Atlântica, 

em APP, sem licença do órgão ambiental competente. 

8) Inquérito Civil n° 00907.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-
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ental decorrente da supressão de vegetação arbustiva, sem 

licença do órgão ambiental competente. 

9) Inquérito Civil n° 00907.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de corte seletivo de folhosas nativas, sem 

licença do órgão ambiental competente. 

10) Inquérito Civil n° 00907.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente da supressão de mata nativa, sem licença do 

órgão ambiental competente. 

11) Inquérito Civil n° 00907.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar irregularida-

de em empreendimento na atividade de beneficiamento de 

pedras semipreciosas, sem licença do órgão ambiental com-

petente. 

TAQUARA 

1) Aditamento à Portaria de instauração do Inquérito Civil 

n° 00911.00011/2011, da Promotoria de Justiça de Taquara, 

pela Promotora de Justiça Ximena Cardozo Ferreira, com a 

finalidade de excluir do pólo passivo Moacir Leizer, RG 

1038736904, e incluir A.Peres da Silva, CNPJ 

11.172.952/00001-09 e Rita Dos Santos Leizer – ME, CNPJ 

02.653.212/0001-01. 

2) Inquérito Civil n° 00911.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar destruição de vege-

tação nativa em estágio médio e avançado de regeneração, 

em virtude de abertura de estrada. 

TORRES 

1) Inquérito Civil n° 00914.00060/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar abertura de valo medindo 

130 metros de comprimento, por 02 metros de largura e 01 

metro de profundidade, na propriedade de Orlando Sabino da 

Silva, localizada na Rua Tomaz Francisco de Oliveira, 100, 

localidade de Santo Anjo da Guarda, em Três Cachoeiras, 

contrariando, pois, a licença de operação nº 048/2010/DMMA, 

expedida pelo Município de Três Cachoeiras, bem como a 

realização de abertura de açude, medindo 05x09 metros, sem 

licença ambiental expedida pelo órgão competente, atividades 

levadas a efeito pelo referido município. 

TRIUNFO 

1) Inquérito Civil n° 00918.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Triunfo, pelo Promotor de Justiça Luciano Alessan-

dro Winck Gallicchio, com a finalidade de investigar depósito 

de resíduos de avicultura sem licença ou autorização dos 

órgãos ambientais competentes.  

2) Inquérito Civil n° 00918.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Triunfo, pelo Promotor de Justiça Luciano Alessan-

dro Winck Gallicchio, com a finalidade de investigar pesca 

com uso de redes no período de defeso (Piracema), praticado 

nas margens do Rio Jacuí, na cidade de Triunfo. 

VACARIA 

1) Inquérito Civil n° 010/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Eduardo Só 

dos Santos Lumertz, com a finalidade de apurar da existência 

de depósito irregular de embalagens de agrotóxicos em 

área de preservação permanente, fato constatados no dia 

01/03/2011, em propriedade sob responsabilidade do inves-

tigado, situada na localidade denominada Fazenda Monte 

Alegre, Porteira do Pinhal, no Município de Esmeralda/RS. 

2) Inquérito Civil n° 011/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Eduardo Só 

dos Santos Lumertz, com a finalidade de apurar da existência 

de depósito irregular de embalagens de agrotóxicos a céu 

aberto, fato constatados no dia 02/03/2011, em propriedade 

sob responsabilidade do investigado, situada na Rua Vinte de 

Setembro, nº 880, no Município de Esmeralda/RS. 

3) Inquérito Civil n° 012/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Eduardo Só 

dos Santos Lumertz, com a finalidade de apurar de corte sele-

tivo de árvores nativas, atingindo um total de 64 (sessenta e 

quatro) árvores nativas, sendo destas 22 (vinte e duas) árvo-

res da espécie Araucária angustifólia, perfazendo um volume 

de 40,26m³ (quarenta vírgula vinte e seis metros cúbicos) e 42 

(quarenta e duas) árvores de diversas espécies nativas folho-

sas, perfazendo um volume de 10,50 m³ (dez vírgula cinquen-

ta metros cúbicos), tudo fora de área de preservação perma-

nente e sem autorização do órgão competente, fato constata-

do no dia 02/03/2011, em propriedade sob responsabilidade 

da investigada, localizada na localidade denominada Porteira 

do Pinhal, no município de Pinhal da Serra/RS. 

4) Inquérito Civil n° 013/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Eduardo Só 

dos Santos Lumertz, com a finalidade de apurar da (a) confec-

ção de drenos em área de preservação permanente e danos 

na vegetação ciliar do banhado, atingindo uma área de pelo 

menos 2,22ha (dois vírgula vinte e dois hectares) e (b) irriga-

ção artificial por aspersão, tudo sem o devido licenciamento 

ambiental do órgão competente, fatos constatados no dia 04 

de março de 2011, em propriedade sob responsabilidade do 

investigado, situada na localidade denominada Capela Nossa 

Senhora da Glória, no Município de Campestre da Serra/RS. 

5) Inquérito Civil n° 014/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Eduardo Só 

dos Santos Lumertz, com a finalidade de apurar de corte sele-

tivo de árvores nativas, atingindo um total de 12 (sessenta e 

quatro) árvores nativas da espécie Araucária angustifólia, 

sendo destas, 10 (dez) árvores fora de área de preservação 

permanente, perfazendo um volume de 20,10m³ (vinte vírgula 

dez metros cúbicos) e 02 (duas) árvores em área de preserva-

ção permanente, perfazendo um volume de 5,30m³ (cinco 

vírgula trinta metros cúbicos), tudo sem autorização dos 

órgãos ambientais competentes, fato constatado no dia 

02/03/2011, em propriedade sob responsabilidade do in-

vestigado, localizada na localidade denominada Rincão da 

Cachoeira, Capela Santa Terezinha, no município de Esmeral-

da/RS. 

6) Inquérito Civil n° 015/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 
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Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar de corte irregular 

no sistema seletivo de árvores nativas, atingindo um total de 

53 (cinquenta e três) árvores, sendo destas 23 (vinte e três) de 

diversas espécies folhosas e 30 (trinta) da espécie Araucária 

angustifólia, o corte totalizou um volume de 72,16 m³ (setenta 

e dois vírgula dezesseis metros cúbicos), sendo destes 15,12 

m³ (quinze vírgula doze metros cúbicos) dentro de área de 

preservação permanente e 57,04 m³ (cinquenta vírgula zero 

quatro metros cúbicos) fora da área de preservação perma-

nente, tudo sem licenciamento dos órgãos ambientais compe-

tentes, fato constatado no dia 23/03/2011, em propriedade sob 

responsabilidade do investigado, localizada na Capela Nossa 

Senhora da Saúde, no município de Pinhal da Serra/RS. 

7) Inquérito Civil n° 016/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar de poluição hí-

drica devido a criação de porco dentro de açude com o lança-

mento das fezes diretamente do corpo hídrico, fato constatado 

no dia 02/03/2011, em propriedade sob responsabilidade do 

investigado, localizada na Rua Vinte de Setembro, nº 463, no 

município de Esmeralda/RS. 

8) Inquérito Civil n° 017/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar de esgoto a céu 

aberto na propriedade sob responsabilidade do investigado, 

localizada na BR 116, Km 09, no município de Vacaria/RS, 

fato constatado em 05/03/2011. 

9) Inquérito Civil n° 018/2011, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar corte de árvores 

nativas, atingindo um total de 274 (duzentas e setenta e qua-

tro) árvores da espécie Araucária angustifólia, o corte totalizou 

um volume de 347,98 m³ (trezentos e quarenta e sete vírgula 

noventa e oito metros cúbicos), fora da área de preservação 

permanente, sem licenciamento dos órgãos ambientais com-

petentes, fato constatado no dia 17/03/2011, em propriedade 

sob responsabilidade do investigado, localizada na Capela 

São José, Fazenda Estrela, no município de Vacaria/RS. 

VERANÓPOLIS 

1) Inquérito Civil n° 00929.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar em tese, implantação de 

loteamento sem licença ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00929.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar dano ambiental consis-

tente em corte de vegetação nativa e intervenção em APP 

sem licença ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00929.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar corte de vegetação nati-

va sem licença ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00929.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar intervenção em área de 

preservação permanente sem licença ambiental do órgão 

competente. 

5) Inquérito Civil n° 00929.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar depósito de produto 

florestal nativo, sem licença do órgão ambiental competente. 

6) Inquérito Civil n° 00929.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar corte de vegetação nati-

va e intervenção em APP em desacordo com a autorização do 

Órgão Ambiental competente. 

7) Inquérito Civil n° 00929.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar intervenção em APP, em 

desacordo com a autorização do Órgão Ambiental competen-

te, consistente na canalização de nascente d'água, com a 

finalidade de drenagem do terreno. 

8) Inquérito Civil n° 00929.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar corte seletivo de árvores 

nativas em estágio avançado de regeneração natural, sem 

licença do Órgão Ambiental competente. 

VIAMÃO 

1) Inquérito Civil n° 00930.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 

2) Inquérito Civil n° 00930.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 

3) Inquérito Civil n° 00930.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 

4) Inquérito Civil n° 00930.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 

5) Inquérito Civil n° 00930.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 

6) Inquérito Civil n° 00930.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 
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7) Inquérito Civil n° 00930.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Luciana Romani, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento 

de termo de compromisso de ajustamento de conduta celebra-

do nos autos do Inquérito Civil Regional n.º 

01337.00001/2008. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 

de maio de 2011. 

MARTA LEIRIA LEAL PACHECO, 

Coordenadora do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

BOLETIM N.º 235/11 

AVISO N.º 33/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 24 de Maio de 

2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 08h30min, Av. Aurelia-

no de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia 

de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre 

promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaurados 

para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: 

RELATOR: CONSELHEIRO MARIO ROMERA: Encaminha-

do por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 

de Porto Alegre: 01) Processo n.º IC.00832.00115/2011: 

Possível comercialização de combustível (óleo diesel) com 

vício de qualidade. CADORE COMBUSTÍVEIS LTDA.  - IN-

VESTIGADO(A). 02) Processo n.º IC.00832.00300/2010: Re-

clamante: Alexandre Sacco Xavier. Investigada: Nestlé Brasil 

Ltda. Local: RS. Possível comercialização de produto (Suco 

Sollys sabor Soja+Maracujá) com vício de qualidade. Encami-

nhado por Rede Ambiental Ijuí: 03) Processo n.º 

IC.01349.00100/2010: OBJETO: Reconstituir a mata ciliar na 

propriedade do investigado, visto que se trata de imóvel que 

margeia o Rio Conceição, no interior do Município de Coronel 

Barros. INVESTIGADO: LUIS ROBERTO HEIDEMANN. 04) 

Processo n.º IC.01349.00111/2010: OBJETO: Reconstituir a 

mata ciliar na propriedade do investigado, visto que se trata de 

imóvel que margeia o Rio Conceição, no interior do Município 

de Coronel Barros. INVESTIGADO: EGIDIO HELDT. Encami-

nhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-

ça de Capão da Canoa: 05) Processo n.º 

IC.00949.00008/2011: averiguar eventual ocorrência de perfu-

ração ilegal de poços, praticada, em tese, pela empresa L.C. 

Motores, localizada na Rua Peri, n.º 96, Bairro Zona Nova, em 

Capão da Canoa/RS. Encaminhado por Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho: 

06) Processo n.º IC.00742.00005/2010: investigar irregularida-

des na prestação dos serviços de saúde pública aos usuários 

do SUS no Município de Almirante Tamandaré do Sul, especi-

almente eventuais cobranças pelos serviços prestados. 07) 

Processo n.º IC.00742.00006/2010: OBJETIVO: investigar 

irregularidades na prestação dos serviços de saúde aos usuá-

rios do SUS do Município de Almirante Tamandaré do Sul, em 

decorrência da ausência de algumas áreas de especialidades 

médicas. INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE  ALMIRANTE TA-

MANDARE DO SUL. Encaminhado por Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Catuípe: 08) Processo n.º 

IC.00747.00008/2008: promover a recuperação da mata ciliar 

do córrego existente na Rua Cirino Zimmermann. Local: Bairro 

São Cristóvão, Catuípe. Investigado: Jair Ètore Rigotti. Enca-

minhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Cruz Alta: 09) Processo n.º 

IC.00754.00148/2004: INVESTIGA POSSÍVEL INÉRCIA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNCIPAL DE CRUZ ALTA NA 

IMPLEMENTAÇÃO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO NAS 

VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, QUE TRARIA BENEFÍCIOS 

ÀS CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO E 

RECURSOS AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, CONFORME CONTRATO 

EXISTENTE. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Horizontina: 10) Processo n.º 

IC.00791.00020/2004: OBJETO: Dano Ambiental. PARTES: 

VALDIR MERCHIORI. LOCAL: CAPELA SANTO ANTONIO - 

DOUTOR MAURICIO CARDOSO-RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-

da de Novo Hamburgo: 11) Processo n.º 

IC.00814.00051/2010: possível estabelecimento sem licença 

de operação. Local: Novo Hamburgo. Investigado: Paulo Bau-

er Júnior. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 12) 

Processo n.º IC.00820.00292/2010: PRÁTICA DE POLUIÇÃO 

SONORA - VEÍCULO, CONSTATADA NA RUA CAPITÃO 

ELEUTÉRIO, 398, NESTA CIDADE, TENDO COMO INVESTI-

GADO GEMERSON VANS E COMO REQUERENTE, A BRI-

GADA MILITAR  CRPO/ PLANALTO - 3º RPMon. 13) Proces-

so n.º IC.00820.00317/2010: PRÁTICA DE POLUIÇÃO SO-

NORA - VEÍCULO, CONSTATADA NA RUA PRESIDENTE 

VARGAS, 322, BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO, NESTA CIDADE, 

TENDO COMO INVESTIGADO JACKSON FERNANDES DA 

COSTA E COMO REQUERENTE, A BRIGADA MILITAR CR-

PO/PLANALTO - 3º RPMON. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapejara: 14) Pro-

cesso n.º IC.00908.00007/2004: objeto: Investigar a ocorrência 

de dano ambiental, consistente na prática de destruição de 

floresta nativa, sem licença do órgão ambiental competente. 

Investigado: Odemir Manica. Local do fato: Linha Rincão do 

Campo, interior de Água Santa/RS. RELATORA: CONSE-

LHEIRA DENISE MARIA NETTO DUARTE: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Públi-

co de Porto Alegre: 15) Processo n.º IC.00829.00078/2009: 

requerente: Ministério Público. Requerido: Banco do Brasil. 

Descrição: possíveis irregularidades praticadas no Banco do 

Brasil, ao realizar contratação de estagiários para desempe-

nhar funções que deveriam estar sendo desempenhadas por 

funcionários de carreira, nos Municípios de Erechim e Barra-

cão. Local do fato: Porto Alegre. Encaminhado por Promotor 
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de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 16) 

Processo n.º IC.00725.00035/2008: objeto: Supressão de 

vegetação nativa sem autorização da autoridade competente. 

Local do fato: Na localidade Poço Redondo, interior do Municí-

pio de Jaquirana/RS. Parte principal: Adília Duarte da Rosa. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Casca: 17) Processo n.º IC.00746.00027/2006: i - 

objeto: prática de infração ambiental, consistente na perfura-

ção de poço artesiano, sem outorga do DRH. II - local: Nova 

Araçá. III - partes: RICHETTI AM GIACOMEL LTDA. (SUL 

ÁGUA), e FRIGORÍFICO NOVA ARAÇÁ LTDA. (investigados). 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Guarani das Missões: 18) Processo n.º 

PI.00789.00020/2010: OBJETO: RELATA IRREGULARIDA-

DES NA ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DE SETE DE 

SETEMBRO, COMO CARREGAR ELEITORES. SOLICITA 

AUDIÊNCIA COM O PROMOTOR DE JUSTIÇA. LOCAL: 

SETE DE SETEMBRO/RS. INVESTIGADO: MAURÍCIO AN-

DRÉ WOCHINISCKI. Encaminhado por Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Herval: 19) Processo n.º 

IC.00790.00003/2010: OBJETO: Representação de João Ba-

tista Sais concernente ao cumprimento da carga horária pelos 

médicos do Município de Herval. LOCAL: Município de Herval. 

Partes: João Batista Lima Sais e Secretaria Municipal de Saú-

de. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Jaguari: 20) Processo n.º 

IC.00799.00025/2009: RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO EM 

CASAS DE PROSTITUIÇÃO, BARES, E CLUBES DE JAGUA-

RI. 21) Processo n.º IC.00799.00031/2009: INVESTIGAR 

FUNCIONAMENTO IRREGULAR DE CABELEIREIRO NO 

MUNICÍPIO DE JAGUARI. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de San-

ta Maria: 22) Processo n.º IC.00864.00073/2009: objeto: Pos-

síveis irregularidades no Setor de Fiscalização do Município, 

consistente na não fiscalização de obra localizada na Rua 

Floriano Peixoto, lado do n.º 1337, empreendida pela Constru-

tora Jobim. Local: Rua Floriano Peixoto, lado do n.º 1337 - 

Município de Santa Maria. Investigado: Município de Santa 

Maria. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Santa Rosa: 23) Processo 

n.º IC.00867.00065/2008: averiguar a possível ocorrência de 

degradação ambiental em razão de exploração econômica de 

área de preservação permanente, localizada no Campo da 

Aviação, em Santa Rosa, levada a termo por PEDRO PRIMO 

PAULO BARILI, portador do registro geral n.º 1039655971, 

podendo ser localizado na Rua Buenos Aires, 749, 5º andar, 

em Santa Rosa/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 24) Processo 

n.º IC.00917.00027/2006: objeto: Apurar a adequação das 

instalações do Hospital de Caridade de Três Passos, tendo 

em vista a adesão ao Programa de Reestruturação e Contra-

tualização dos hospitais filantrópicos, criado pelo Ministério da 

Saúde. Parte: Hospital de Caridade de Três Passos. Local: 

Município de Três Passos. RELATOR: CONSELHEIRO ANÍ-

ZIO PIRES GAVIÃO FILHO: Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Ale-

gre: 25) Processo n.º IC.00829.00256/2007: possíveis irregu-

laridades nas obras relativas à  implementação do Centro 

Popular de Compras de Porto Alegre. Local: Porto Alegre. 

Requerente: SOFIA CAVEDON. Requeridos: PREFEITURA 

DE PORTO ALEGRE e VERDI CONSTRUÇÕES LTDA. Enca-

minhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Alegrete: 26) Processo n.º 

IC.00711.00021/2010: apurar degradação ambiental pela quei-

ma de casca de arroz sem licença do órgão competente. Local 

do Fato: VRS306, Km 08, 6° Subdistrito de Alegrete. Encami-

nhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Arroio do Meio: 27) Processo n.º IC.00715.00045/2008: 

QUEIMADA SEM LICENÇA AMBIENTAL, ATINGINDO VEGE-

TAÇÃO NATIVA. INVESTIGADO: DEOMIRO PASSAIA. LO-

CAL: PROPRIEDADE DO INVESTIGADO, sita na Linha Arroio 

Leite, interior do Município de Pouso Novo. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Barra do 

Ribeiro: 28) Processo n.º IC.00721.00016/2009: objeto: Apu-

rar a contratação, mediante dispensa de licitação, de TRANS-

PORTES JC LOPES LTDA., para coleta de resíduos sólidos/

lixo. Tendo como investigados o Município de Barra do Ribeiro 

e JC Lopes Ltda., ocorrido no Município de Barra do Ribeiro. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 29) Processo n.º 

IC.00762.00031/2006: apurar dano ambiental decorrente do 

corte de espécies de araucária angustifolia, em APP, sem 

autorização do órgão competente, na Linha Rio Leão, Três 

Arroios, fato constatado em 13/09/05, tendo por investigado 

ADEMAR BARONI. Encaminhado por 2º Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 30) Pro-

cesso n.º IC.00801.00034/2006: investigado: Antônio Zanin. 

Objeto: Destruição de mata nativa. Local: Capela Santa Bár-

bara - Município de Muliterno. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Montenegro: 31) Processo n.º PI.01175.00303/2004: eventual 

irregularidade em parcelamento do solo urbano localizado na 

Travessa Alcides Ignácio de Oliveira, Bairro Aeroclube, no 

Município de Montenegro. INVESTIGADO: IVAN FLÁVIO 

STEIGLEDER DE OLIVEIRA. Encaminhado por 3º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Ham-

burgo: 32) Processo n.º PI.00815.00003/2010: apurar neces-

sidade de interdição de M. A. D.. Encaminhado por 2º Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Santo Ângelo: 33) Processo n.º IC.00872.00478/2007: 

implantação de programa de saúde mental - CAPS II - Infân-

cia, em Santo Ângelo, tendo como requerido o Município de 

Santo Ângelo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio das Missões: 34) 

Processo n.º IC.00947.00011/2006: apurar possível dano 

ambiental contra os recursos hídricos, no interior de Santo 

Antônio das Missões, tendo como investigado Jackson Luís 

Pivetta. RELATOR: CONSELHEIRO FABIO BIDART PICCO-

LI: Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre: 35) Processo n.º 

IC.00829.00262/2007: possível irregularidade na Diretoria 

Comercial da  Companhia Riograndense de Saneamento - 

CORSAN, consistente em favorecimento de empreiteiras em 

prejuízo do erário público. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 

36) Processo n.º IC.01128.00046/2010: partes: Ministério 
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Público do Rio Grande do Sul, Lourdes da Silva Nunes e Se-

cretaria Municipal da Saúde. Local dos fatos: Município de 

Porto Alegre. Objeto: Investigar possível dano a direito difuso 

ou coletivo pela falta de local para realizar o exame de ecogra-

fia endoanal pelo SUS no município de Porto Alegre. Encami-

nhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Bom Jesus: 37) Processo n.º IC.00725.00009/2009: apu-

ração de emprego de fogo (queimada) em atividade agropas-

toril, atingindo área de preservação permanente (nascente 

d´água). PLINIO SOARES VIEIRA  - INVESTIGADO(A). Enca-

minhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Charqueadas: 38) Processo n.º 

IC.00950.00025/2006: investiga a ocorrência de eventual Im-

probidade Administrativa de Joacir Picolotto e Nara Rejane 

Borda, como funcionários da Secretaria Municipal de Agricul-

tura de Charqueadas. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 39) Processo 

n.º IC.00767.00014/2009: objeto: apurar a utilização dos servi-

ços de lan house por crianças e adolescentes em horários 

impróprios, bem como acesso a conteúdo inadequado para 

idade. Local do Fato: Rua 24 de agosto, 179, Esteio/RS. Par-

tes:JOSÉ ALTAIR DE ASSIS FAGUNDES. TATIANA KREMIS 

SERDIUK (INVESTIGADA). CRF TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO LTDA.(INVESTIGADA). Encaminhado por Promo-

tor de Justiça da Promotoria de Justiça de Sananduva: 40) 

Processo n.º IC.00857.00046/2005: objeto: corte irregular de 

vegetação nativa. (Darci Bernardi). Local: Linha Menosso, 

Paim Filho/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 

41) Processo n.º IC.00903.00005/2005: objeto: Irregularidades 

no acondicionamento de medicamentos encontrados em to-

néis na secretaria de obras do Município. Local: Sapucaia do 

Sul. Partes: Secretaria Municipal de Saúde (investigado) e 

José Roberto Pacheco (denunciante). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Sarandi: 

42) Processo n.º IC.00904.00007/2009: objeto do expediente: 

Destruição de árvores de espécies nativas, numa área de 0,49 

hectares, na borda da mata remanescente, sem licença do 

órgão ambiental competente. Local do fato: Localidade de 

Natalino, interior de Sarandi. Nome da parte: Ernani Adalberto 

Henkes. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promo-

toria de Justiça de Tapera: 43) Processo n.º 

IC.00909.00010/2009: SEGURANÇA PÚBLICA. COLETA DE 

DADOS. CLUBE ALIANÇA DE TAPERA  - INVESTIGADO(A). 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três Coroas: 44) Processo n.º 

IC.01130.00025/2006: objeto: Supressão irregular de vegeta-

ção nativa. Local: Estrada Backtal, Linha Moreira. Parte: Ger-

mano Tegner (investigado). Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 45) 

Processo n.º IC.00916.00022/2008: corte seletivo de 15 árvo-

res nativas de grande porte, atingindo inclusive app, em desa-

cordo com a licença 4693-D, na localidade de Linha Coqueiro 

- interior de Boa Vista do Buricá, tendo como investigado 

DARCÍSIO WILMAR THUMS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 46) 

Processo n.º IC.00929.00012/2010: OBJETO: VERIFICAR A 

SITUAÇÃO DO INVESTIGADO NO QUE SE REFERE À A-

CESSIBILIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE NE-

CESSIDADES ESPECIAIS OU COM MOBILIDADE REDUZI-

DA. LOCAL: AV. INDEPENDÊNCIA, COTIPORÃ-RS. GRÊ-

MIO RECREATIVO, LITERÁRIO E ESPORTIVO JUVENIL  - 

INVESTIGADO(A). RELATOR: CONSELHEIRO DANIEL 

SPERB RUBIN: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

da Infância e da Juventude de Porto Alegre: 47) Processo 

n.º IC.00834.00010/2009: OBJETO: INVESTIGAR ESTÍMULO 

AO CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A CRIANÇAS/

ADOLESCENTES DECORRENTE DE VEICULAÇÃO DE 

NOTÍCIA JORNALÍSTICA. LOCAL: PORTO ALEGRE/RS. 

PARTES: RAFAEL HENGIST BUENO E ZERO HORA EDITO-

RA JORNALÍSTICA S/A. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cacho-

eira do Sul: 48) Processo n.º IC.00728.00027/2008: apurar a 

qualidade da água fornecida aos consumidores residentes na 

Vila Piquiri, em Cachoeira do Sul - Laudo de análise, oriundo 

da UNISC, sobre a qualidade da água de localidades de Ca-

choeira do Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã: 49) 

Processo n.º IC.00732.00034/2009: possível ocorrência de 

degradação ambiental causada pelo uso de fogo em área 

agropastoril, sem licença ambiental, na propriedade de Olídio 

Vieira de Souza, localizada em Chuvisca/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especi-

alizada de Gravataí: 50) Processo n.º IC.00783.00100/2010: 

OBJETO: INVESTIGAR A VENDA DO MEDICAMENTO 

"CITRATO DE SILDEFANIL" A ADOLESCENTES NAS FAR-

MÁCIAS DO MUNICÍPIO DE GLORINHA. INVESTIGADOS: 

FARMÁCIAS COMERCIAIS DE GLORINHA. LOCAL: GLORI-

NHA. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotori-

a de Justiça de Igrejinha: 51) Processo n.º 

IC.00933.00001/2002: APURAR A DIVULGAÇÃO DAS FOR-

MAS DE PAGAMENTO E A PRÁTICA DOS PREÇOS DE 

COMBUSTÍVEIS DE IGREJINHA, EM ESPECIAL NA VENDA 

A PRAZO E SOB A MODALIDADE DE CARTÃO DE CRÉDI-

TO, SENDO INVESTIGADOS O POSTO ABASTEC, COMER-

CIAL DE COMBUSTÍVEIS XV DE NOVEMBRO LTDA., CO-

MERCIAL DE COMBUSTÍVEIS ALBERTON LTDA., ABASTE-

CEDORA MOSMANN, ABASTECEDORA DE COMBUSTÍ-

VEIS TRICOLOR LTDA. ("POSTO IGREJINHA"), ALLES 

BLAU PARTICIPAÇÕES LTDA. E COMERCIAL DE COM-

BUSTÍVEIS ROTA 115 LTDA., EM IGREJINHA. Encaminha-

do por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Pedro Osório: 52) Processo n.º IC.00823.00014/2009: apura-

ção de irregularidades na destinação/ocupação de moradias 

populares do Projeto "Minha Casa, Meu Lar I" - Bairro Cristal, 

no Município de Cerrito. Local: Bairro Cristal, Cerrito/RS. Par-

tes Principais: Município de Cerrito/RS (Investigado). Encami-

nhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Pinheiro Machado: 53) Processo n.º 

IC.00827.00007/2007: objeto: Prestação inadequada de servi-

ço público e fatos do serviço decorrentes dessa inadequação. 

Local: Pinheiro Machado e Pedras Altas. Partes: VALDIR DA-

VILA MOREIRA (Representante) e CEEE-D (Representada). 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul: 54) Processo n.º 

IC.00862.00002/2011: apurar eventual prática de jogos ilícitos 
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na Rua Cel. Oscar Jost, n.º 1713, Santa Cruz do Sul - RS, 

tendo como investigada Daniele Shulten. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Antônio da Patrulha: 55) Processo n.º IC.00875.00037/2010: 

apurar notícia de transporte de derivados de carne sem inspe-

ção sanitária, de responsabilidade de Régis Tedesco, em 

Santo Antônio da Patrulha. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Sapu-

caia do Sul: 56) Processo n.º IC.00903.00024/2004: objeto: 

Apurar pagamento indevido de vantagens pecuniárias a verea-

dores no mês de junho e seguintes do ano de 2004. Partes: 

Câmara Municipal de Vereadores (investigado) e Ministério 

Público (requerente). Local: Sapucaia do Sul. Fica facultado 

às associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conse-

lho Superior do Ministério Público. As decisões dos expedien-

tes acima relacionados serão publicadas através de afixação 

no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Maio de 2011. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 236/11 

AVISO N.º 34/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 24 de Maio de 

2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 08h30min, Av. Aurelia-

no de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia 

de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre 

promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaurados 

para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: 

RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELAS-

QUES, em razão de seu pedido de vista na sessão do dia 

11 de Janeiro de 2011 em que era RELATOR O CONSE-

LHEIRO LUIZ HENRIQUE BARBOSA LIMA FARIA CORRÊ-

A: Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 01) Processo n.º 

IC.00832.00013/2010: Sistema de prestação de serviço Dou-

ble Service, no qual um carro convencional está disponibilizan-

do 10 poltronas na forma executiva. Reclamado: Planalto 

Transportes Ltda. Reclamante: Luiz Carlos dos Santos Barbo-

sa. Local: RS. RELATOR: CORREGEDOR-GERAL ARMAN-

DO ANTÔNIO LOTTI, em razão de seu pedido de vista na 

sessão do dia 13 de Setembro do ano transato em que era 

RELATOR: CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN: Enca-

minhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul: 02) Processo n.º 

IC.00748.00107/2008: OBJETO: PARCELAMENTO IRREGU-

LAR DE SOLO. INVESTIGADO: ALCIONE DE MELLO, Bairro 

Vitória, nesta cidade. REQUERENTE: PODER JUDICIÁRIO. 

RELATOR: CORREGEDOR-GERAL ARMANDO ANTÔNIO 

LOTTI, em razão de seu pedido de vista na sessão do dia 

27 de Setembro do ano transato em que era RELATOR O 

CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN: Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Não-me-

toque: 03) Processo n.º IC.00810.00033/2009: investigação 

de eventual implantação de loteamento irregular ou clandesti-

no por Pedro de Paula Milhiorança, às margens da RS-223, no 

Município de Tio Hugo, RS. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima relacio-

nados serão publicadas através de afixação no átrio da Secre-

taria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Maio de 2011. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 237/11 

AVISO N.º 35/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 24 de maio de 

2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, na Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80 - 8º andar - Torre Norte, na 

Sala dos Órgãos Colegiados, nesta Capital, será deliberado 

sobre promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaura-

dos para apurar os fatos a que se referem os seguintes pro-

cessos: RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS VE-

LASQUES, em razão de seu pedido de vista na sessão do 

dia 21 de Setembro do ano transato em que era CONSE-

LHEIRO LUIZ FELIPE BRACK: Encaminhado pelo 2º Pro-

motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Caxias do Sul: 01) Processo n.º 1310-09.00/10-2: possível 

prática de ato de improbidade administrativa decorrente da 

falsificação de assinaturas de pacientes em formulários de 

prestação de serviços, de responsabilidade da Psicóloga Mo-

nique Coloda, no Município. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima relacio-

nados serão publicadas através de afixação no átrio da Secre-

taria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Maio de 2011. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 238/11 

AVISO N.º 36/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 24 de Maio de 

2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 08h30min, Av. Aurelia-

no de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia 

de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre 

promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaurados 
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para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: 

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ FELIPE BRACK: Encami-

nhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-

ça Cível de Bagé: 01) Processo n.º IC.00718.00049/2010: 

OBJETO: possíveis irregularidades no cadastro de servidores 

do POSTO DE ATENDIMENTO MÉDICO Dr. Maurício Infantini 

Filho. Local: Bagé. Requerentes: Eliane FAGUNDES Gomes 

Robaina e José MOZARTE Messa dos Santos. Investigado: 

MUNICÍPIO DE BAGÉ. RELATOR: CONSELHEIRO DANIEL 

SPERB RUBIN: Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 02) 

Processo n.º PI.00762.00108/2010: apurar possível irregulari-

dade na contratação do Centro de Educação Popular - CEPO 

(INVESTIGADO) pelo Município de Erechim, também investi-

gado, tendo como reclamante KÁTIA SCHMIDT FILGUERAS. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem ra-

zões escritas ou documentos até três (03) dias antes da ses-

são de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimen-

to Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As deci-

sões dos expedientes acima relacionados serão publicadas 

através de afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegi-

ados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Maio de 2011. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 239/11 

AVISO N.º 37/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 24 de Maio de 

2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 08h30min, Av. Aurelia-

no de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia 

de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre 

indeferimento de instauração de inquérito civil, relativo aos 

fatos a que se referem os seguintes expedientes: RELATOR: 

CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARBOSA LIMA FARIA 

CORRÊA: Encaminhado por Promotor de Justiça da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Gravataí: 01) Processo 

n.º RD.00783.00384/2010: objeto: investigar erosão das mar-

gens do Arroio Ipiranguinha. Local: esquina das Rua Los An-

geles com Dr. Flores, em Gravataí/RS. Requerente: Paulo 

Eduardo da Silva Almada. RELATOR: CONSELHEIRO ANÍ-

ZIO PIRES GAVIÃO FILHO: Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Carlos Barbosa: 02) 

Processo n.º RD.00745.00229/2010: OBJETO: POSSÍVEL 

PRÁTICA DE DELITOS DE DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA 

PELOS REPRESENTADOS CONTRA JORGE AMARANTO 

JUCHEM JÚNIOR, CONSUBSTANCIADA NA SINDICÂNCIA 

DISCIPLINAR INSTAURADA PELA PORTARIA 5184/2010. 

REPRESENTANTE: JORGE AMARANTO JUCHEM JÚNIOR. 

REPRESENTADOS: ISABEL CRISTINA MOSCHETTA, AN-

SELMO ELOI SIPP E CLAUDIO FERRARI. LOCAL: MUNICÍ-

PIO DE BARÃO. RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ FELIPE 

BRACK: Encaminhado por Promotor de Justiça da Promo-

toria de Justiça de Nova Petrópolis: 03) Processo n.º 

RD.00812.00094/2010: APURAR POSSIVEL POLUIÇÃO 

CAUSADA POR ESGOTO DOMESTICO ORIUNDO DE CON-

DOMINIO LOCALIZADO NA R. DOIS IRMÃOS, 771, BAIRRO 

POUSADA DA NEVE, NOVA PETROPOLIS. Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conse-

lho Superior do Ministério Público. As decisões dos expedien-

tes acima relacionados serão publicadas através de afixação 

no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Maio de 2011. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 240/11 

AVISO N.º 38/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 24 de Maio de 

2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 08h30min, Av. Aurelia-

no de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia 

de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre 

promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaurados 

para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: 

RELATOR: CONSELHEIRO ANÍZIO PIRES GAVIÃO FILHO: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada de 

Bagé: 01) Processo n.º AT.00718.00079/2010: SOLICITA-

ÇÕES DE CARTEIRAS PARA O TRANSPORTE COLETIVO 

PÚBLICO DE MENORES DE IDADE PARA TRATAMENTO 

DE SAÚDE. LOCAL: BAGÉ FAVORECIDOS: L. E. B. F., M. E. 

R. F., D. S. A, P. R. P. T., Y. R. V., N. V. N., M. M. B. F., T. P. 

C., R. V. R., M. F. I. F., K. P. S. L., M. V. S. B., P. R. G. T.. 

INVESTIGADOS EMPRESA STRADTBUS TRANSPORTES 

LTDA, EMPRESA ANVERSA E CIA LTDA, PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BAGÉ. RELATOR: CONSELHEIRO DANIEL 

SPER RUBIN: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

Cível, Registros Públicos e Acidentes do Trabalho de Por-

to Alegre: 02) Processo n.º RD.00844.00255/2010: registro de 

Nascimento de criança. Fica facultado às associações legiti-

madas apresentarem razões escritas ou documentos até três 

(03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 

38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima relacio-

nados serão publicadas através de afixação no átrio da Secre-

taria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Maio de 2011. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 
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